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AVISO Nº 13/2018 COJE

O Juiz PAULO ALBERTO NUNES CHENAUD, Coordenador dos Juizados Especiais, AVISA aos Senhores Magistrados, membros
do Ministério Público, Advogados, Servidores, Estagiários, Partes e demais interessados, que faz publicar a Produtividade
dos Prestadores de Serviço, categoria Juízes Leigos, relativo ao período do mês de 26/01/18 a 25/02/18.

Salvador, 06 de março de 2018.

Bel. PAULO ALBERTO NUNES CHENAUD
Juiz Coordenador dos Juizados Especiais



Cad 1 /  Página 47TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018



Cad 1 /  Página 48TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018



Cad 1 /  Página 49TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018



Cad 1 /  Página 50TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018



Cad 1 /  Página 51TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018



Cad 1 /  Página 52TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018



Cad 1 /  Página 53TJBA –  DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.095 - Disponibilização: quarta-feira, 7 de março de 2018

TRIBUNAL PLENO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Silvia Carneiro Santos Zarif
PUBLICAÇÃO DE DESPACHOS E DECISÕES MONOCRÁTICAS

0011782-43.2010.8.05.0000 Mandado de Segurança
Impetrante : Sintaj - Sindicato dos Servidores dos Servicos Auxiliares do Poder Judiciario do Estado da Bahia
Advogado : Ana Angelica Navarro Nascimento (OAB: 8529/BA)
Advogado : Cleiseane Brito Daniel (OAB: 49569/BA)
Impetrado : Presidente do Tribunal de Justica do Estado da Bahia
Interveniente : Estado da Bahia
Proc. Estado : Paloma Teixeira Nery
Interessado : Marcelo Domingues Carlin
Advogado : Marcelo Linhares (OAB: 16111/BA)
Advogado : Carlos Ayalla Teixeira Ribeiro (OAB: 22152/BA)
Interessado : Norma Silva Nunes e Outros
Advogado : Rafael de Jesus Gomes (OAB: 47496/BA)
Silvia Carneiro Santos Zarif

Compulsando os autos, constata-se que foram protocoladas petições e documentos (fls. 752/781, 782/865, 866/880-v., 881/
895-v.), referentes a servidores que não se encontram na lista de substituídos da entidade sindical Impetrante (SINTAJ -
Sindicato dos Servidores dos Serviços Auxiliares do Poder Judiciário do Estado da Bahia), requerendo o cumprimento dessa
ação mandamental (execução autônoma de título judicial contra o Estado da Bahia), que teve a segurança concedida e já
transitou em julgado. O Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma oportunidade, já se manifestou no sentido de que a regra
genérica, segundo a qual a sentença deverá ser executada no juízo que processou a causa originariamente, não se aplica ao
sistema das ações coletivas. Vejamos: ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA.
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. PREVENÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A jurisprudência desta Corte entende que em se
tratando de execuções individuais, não há prevenção do juízo onde tramitou a ação coletiva que deu origem ao título judicial.
Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1474851/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016) As liquidações e execuções individuais pelos titulares dos direitos tutelados
pela sentença proferida na ação coletiva devem ser submetidas à livre distribuição, inexistindo vinculação do juízo que examinou
o mérito da ação coletiva, sob pena de inviabilizar a tutela dos direitos dos beneficiários da sentença coletiva e comprometer a
rápida prestação jurisdicional, diante da sobrecarga de determinado magistrado por conta do processamento de uma única
ação em que se cuidou de interesses homogêneos. Ao se determinar a livre distribuição das ações de liquidação individual de
decisões proferidas em ações coletivas, haverá, além do benefício direto à administração da Justiça, também a mais rápida e
eficaz prestação jurisdicional. Portanto, deve-se concluir que inexiste prevenção dessa Relatora para a apreciação de todas as
execuções individuais que tenham como objeto o título judicial extraído do Mandado de Segurança nº 0011782-43.2010.8.05.0000,
tenha ou não o titular da pretensão domicílio na comarca da capital. Ante o exposto, determino que a Secretaria do Tribunal
Pleno proceda ao desentranhamento desses autos das petições dos Requerentes, bem como dos documentos que as
acompanham (fls. 752/781, 782/865, 866/880-v., 881/895-v.) e, em seguida, os encaminhe ao SECOMGE para que sejam
autuadas como execução autônoma, cada uma separadamente, realizando a livre distribuição entre os Desembargadores
integrantes do Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Salvador, 6 de março de 2018
Silvia Carneiro Santos Zarif

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
José Cícero Landin Neto
PUBLICAÇÃO DE DESPACHOS E DECISÕES MONOCRÁTICAS

0000707-32.1995.8.05.0000 Mandado de Segurança
Impetrantes : Joao Bertani Riccio e outro
Advogado : Pedro Milton de Brito




